
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 2018


De autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe pretende revogar o § 1° do artigo 26-A do Decreto-Lei n° 260, de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto não deve prosperar, apesar de seus méritos, pois padece de vício de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre a transferência de militares para a reserva. Trata-se de matéria cuja iniciativa legiferante pertence ao Governador, de modo exclusivo, conforme artigo 24, § 2°, item 5, da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar.

[...]

Não por acaso, o artigo 26-A do Decreto-Lei em questão, cujo § 1° se propõe revogar, foi acrescentado àquele diploma pela Lei Complementar nº 1.305, de 2017, originada de projeto de lei complementar de autoria do Governador, fato que corrobora a tese ora esposada, pela inconstitucionalidade da alteração, por vício de iniciativa. 


Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 23, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado JOÃO CARAMEZ
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